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AVALIAÇÃO NAS IFES

Inicialmente, para melhor contextualizar o presente documento, faz-se necessário comentar, embora sucintamente, sobre o papel e atividades do Fórum de Pró-Reitores de Planejamento e Administração das Instituições Federais de Ensino Superior - FORPLAD.

O FORPLAD é um fórum assessor da Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior(ANDIFES) e congrega todos os Pró-Reitores de Planejamento e Administração das IFES que, dentro do seu papel assessor, tem procurado promover discussões sobre a dinâmica de planejamento e administração das atividades, funções  e objetivos, intercambiando e enriquecendo experiências, desenvolvendo estudos e análises nestes assuntos, fundamentados nos princípios que norteiam a administração pública e na missão social que o Sistema IFES possui, na defesa inarredável de sua gratuidade, sua crescente qualidade e busca de seu equilíbrio e desenvolvimento, mesmo diante das diferenças regionais do país.

Neste sentido é que a Avaliação Institucional se insere nas ações do Plano de Trabalho do FORPLAD, no eixo temático Estrutura e Funcionamento, sub tema Gestão Universitária Geral, já contando com inúmeras discussões organizadas, pelo fórum, dentre as quais podemos ressaltar as realizadas no ano de 2002, numa mesa redonda, em uma de suas reuniões  ordinárias abordando e discutindo experiências que vêm se desenvolvendo nas IFES.

Assim, para nós, a oportunidade de explicitar o caminhar de nossas instituições neste assunto, é motivo de satisfação, pois demonstramos que, apesar do pouco ou quase nenhum apoio externo recebido pelas IFES, grandes e significativos passos pôde-se dar, graças ao esforço das comunidades universitárias locais de cada instituição.

Portanto, para abordar esse processo, tentamos consolidar alguns pontos e aspectos de experiências que estão se desenvolvendo nas instituições federais de ensino euperior, o que, de forma alguma, não poderá ser entendido como a visão de todo o Sistema IFES.   

Dentre eles podemos destacar:

· As instâncias de Avaliação e seus âmbitos de atuação;

· Tipos e Processos de Avaliação;

· A avaliação como melhoria de gestão acadêmica, de planejamento e administrativa;

· A avaliação externa;

· Indicadores de Gestão do FORPLAD e;

· Definição de uma política nacional de avaliação.

O primeiro ponto fundamental a ser colocado é a existência de uma instância de Avaliação na maioria das IFES, seja em forma de Comissão, de Superintendência,de Coordenadoria ou Assessoria. Essas instâncias têm atuado fortemente no âmbito da Avaliação da Graduação mas, em grande parte das IFES, atuam também na Pós-Graduação e em outras atividades fins e de gestão da instituição. As IFES que não possuem essa instância de trabalho, prevêem em seus Projetos de Planejamentos Estratégicos, ou em suas normatizações ou estatutos, a definição para o alcance desse objetivo.

No âmbito da avaliação da Graduação, pode-se encontrar projetos institucionais que desenvolvem estudos sobre evasão nos diversos cursos, possibilitando à instituição desenvolver mecanismos para a reversão do problema, seja através de revisão dos seus projetos pedagógicos, operando reformas curriculares com introdução e/ou supressão de disciplinas, seja estabelecendo Programas de Bolsas de Apoio e Inclusão Social, de Bolsas de Monitoria, de Iniciação Científica, intensificando atendimento e orientações acadêmicas, promovendo assistência médica, odontológica, psicológica e jurídica, desenvolvendo Programas de Moradia Estudantil, além de propor modificações dos conteúdos programáticos e da forma como os cursos são ministrados.  A própria criação de cursos noturnos e a possibilidade de reopção de curso são mecanismos já desenvolvidos. Os projetos que possuem como ação a pesquisa sobre os alunos egressos e outras formas de pesquisa sobre as grades curriculares, têm demonstrado eficácia na diminuição da evasão em diversos níveis da graduação. 

Também são desenvolvidos cursos de atualização didático-pedagógica para os professores, treinamento/capacitação para o uso de novas tecnologias especialmente na área de informática e outras intervenções para a melhoria da infraestrutura de salas de aula e laboratórios como mecanismos de permanência nos cursos.

O levantamento das vagas oriundas da evasão, que já é  feito no final de cada período letivo, é instrumento importante nesse processo para possibilitar o preenchimento das mesmas através de processos de transferência interna, facultativa (externa) e por portadores de Diploma de Nível Superior nas diversas áreas. 

Além das várias iniciativas já pontuadas pode-se acrescentar ainda o uso sistemático de indicadores como o de “Taxa de Sucesso na Graduação” para medir o grau de evasão e sua disponibilização aos respectivos Colegiados de Cursos, à Pró-Reitoria de Graduação e Câmara de Graduação, para orientar tomadas de decisão diante dos resultados apurados.

Vale ressaltar que a diferença entre as IFES faz com que algumas delas não valorizem este ponto pelo fato de possuírem cursos cuja evasão é praticamente nula.

As avaliações do Corpo Docente pelo Corpo Discente também têm se constituído em instrumento relevante nos projetos de avaliação das instituições.    

      
Essas avaliações vão desde aquelas utilizadas para as avaliações de caráter funcional (progressões na carreira docente, avaliação em estágio probatório, alteração de carga horária contratual, etc.) àquelas para elevar a instituição a patamares de excelência. Muitos projetos prevêem a realização de avaliações periódicas de todas as disciplinas pelos alunos e professores, e seus resultados são sistematizados e divulgados para a comunidade. 

Os instrumentos dessa avaliação, em grande parte, são questionários específicos, ou em forma de formulários preenchidos manualmente ou por meio eletrônico, onde buscam avaliar os aspectos metodológicos, cumprimento das normas acadêmicas, relacionamento com os discentes e adequação dos conteúdos programáticos à realidade do dia-a-dia, havendo casos onde o estudante avalia os professores das disciplinas do semestre anterior, cujos resultados subsidiam novas orientações no fazer acadêmico dos cursos, continuamente.

O ritual de elaboração e consolidação de relatórios, que contém os resultados gerais da avaliação dos docentes, por Departamentos, Centros/Unidades Acadêmicas e seus comentários, contempla encaminhamentos aos Departamentos Acadêmicos e ao Órgão Central que coordena essas atividades na IFES, propondo, inclusive, orientações para adequação de cada caso, que seja necessária. 

Um aspecto relevante a ser colocado é que as instituições têm investido no aperfeiçoamento e agilidade/informatização dos instrumentos/procedimentos de seus projetos de avaliação, com os cuidados de que as atividades de ensino desenvolvidas pelos docentes sejam analisadas em termos de qualidade no que se refere aos processos metodológicos e de conteúdo. 

Pode-se também registrar que além da avaliação feita pelos alunos, há também avaliações internas dos docentes através da Comissão Permanente do Pessoal Docente-CPPD, em algumas IFES. 

Em relação ao Quadro Técnico Administrativo, os projetos de  avaliação institucional das IFES possui mecanismos que visam  conhecer os pontos vulneráveis e a consequente melhoria do desenvolvimento do trabalho e satisfação do servidor no desempenho de suas funções.     

Dentre os diversos processos verifica-se que, periodicamente, existem avaliações feitas em caráter funcional até aquela que visa a melhoria contínua do desempenho do Servidor, independentemente de uma possibilidade de progressão na carreira. Essas avaliações são comumente feitas com a audiência ao chefe imediato, ao próprio servidor (auto-avaliação), e/ou a uma equipe de trabalho, através de um questionário padrão, para todos os níveis de carreira, onde se considera valoração/pontuação para os fatores assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade, dentre outros.

Outros projetos consideram um instrumento de avaliação da chefia pelo servidor técnico-administrativo, um instrumento para avaliação do servidor e um instrumento de avaliação do desempenho coletivo com auto-avaliação do setor e avaliação do nível de satisfação dos clientes/público para com o setor. 

Cumpre-nos também acrescentar que o grau de eficiência da apuração dos resultados tem aumentado quando são possíveis investimentos para a informatização do processo, registrando-se as respostas das questões em fichas para leitura ótica. Esses resultados, após consolidados, são processados e/ou utilizados pelos respectivos Departamentos/Setores de Desenvolvimento de Recursos Humanos, Comissão Permanente de Pessoal Técnico Administrativo(CPPTA), Pró-Reitorias/Secretarias ou Departamentos com metodologias desenvolvidas pela IFES, para a obtenção de resultados para o processo.

Outro enfoque importante que já vem sendo dado pelas IFES, de forma cada vez mais acentuada, é a inserção, em seus processos, da avaliação pela comunidade externa às atividades que a instituição realiza, contemplando aspectos tanto da gestão acadêmica quanto administrativa. Uma forte demonstração dessa iniciativa é a definição de Indicadores de Gestão, que as instituições têm levantado e processado anualmente. Os estudos neste particular, têm merecido a atenção e dedicação do FORPLAD, cujos resultados já tiveram reflexos em análises feitas pelo Tribunal de Contas da União, conforme pretendemos abordar mais na frente no presente documento.  

      
Nos aspectos das avaliações externas, como parte de sua rotina de avaliação, as instituições agregam aquelas provenientes do INEP e da CAPES. Neste sentido, gostaríamos de fazer algumas observações quanto à postura de diversas comissões de especialistas que visitam as IFES, e aferem penalidades a um determinado curso, por fatores totalmente alheios à intervenção da própria instituição, como é o caso da falta de investimento para a recuperação de infraestrutura física predial ou de equipamentos de laboratórios e acervos bibliográficos, ficando preterida a qualidade do corpo docente, o nível de formação do corpo discente e a produção intelectual existente, apesar das dificuldades conjunturais nas quais as IFES se inserem.

Também existem projetos em que a instituição realiza essa avaliação através de organismo que avalia o desempenho de vários órgãos no âmbito de sociedade local e regional.

Outros processos dão-se, neste aspecto, através de grupos de enfoque. Cada unidade/órgão indica à Comissão de Avaliação Institucional uma lista de nomes, entidades, conselhos, ex-alunos ligados aquele setor. Os resultados obtidos são consolidados e publicados em forma de relatórios do que são discutidos com a comunidade daquela unidade/órgão. 

No âmbito dos Hospitais Universitários, os diversos programas de humanização e de qualidade desenvolvidos, levam em consideração a opinião dos usuários. 

Há que se registrar existência de projetos de avaliação em que a instituição conta com visitas de comissões internacionais para a avaliação externa.

A temporalidade da consolidação dos cursos para a realização dessas avaliações, é   um dos fatores determinantes nesses processos, que contam com o acompanhamento do Setor competente onde se avalia os quesitos: pessoal Docente, pessoal Técnico-Administrativo, currículo e infra-estrutura. Os resultados das avaliações geram consequências em forma de intervenções curriculares, ações da Universidade para aperfeiçoamento e melhoria das condições de oferta. 

Algumas outras instituições estão em fase de criação de Conselhos Consultivos, que deverão desenvolver estratégias para essa avaliação

No que concerne a existência de uma política nacional de avaliação, todas as IFES a têm defendido há alguns anos, e acreditam que sua forma é altamente discutível e, para seu sucesso, esta discussão, em princípio, deve permear o Sistema IFES, para posteriores definições de processos, haja vista a complexidade do Sistema pela diversidade das instituições e as suas intrínsecas diferenciações, que constitui-se de Centros de Educação Tecnológica, de universidades que possuem ou não hospitais de ensino, daquelas que se caraterizam por concentração em uma determinada área do conhecimento como da saúde ou agrícola, por exemplo, das que são multi-campi, de escolas isoladas, daquelas que possuem colégios técnicos, agrícolas ou colégios de aplicação, etc..  

Todos concordamos com a necessidade do fortalecimento da avaliação institucional, de forma global, que esteja fortemente atrelada ao planejamento, que tenha como princípio norteador o da avaliação como instrumento de gestão, realizada de forma participativa com valorização de análises qualitativas, elaborada com critérios claramente estabelecidos e amplamente discutidos pelas IFES, contendo objetivos, metas, com previsibilidade e alocação de recursos adequados à realização das atividades de avaliação, recursos estes que devem ser previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual do País e na Lei Orçamentária Anual. 

Neste sentido, o FORPLAD tem todas as condições de colaborar com o avanço das propostas das IFES, que podem resgatar e promover análises dos projetos em desenvolvimento e levar em conta os estudos do fórum acerca dos Indicadores de Gestão, cujo trabalho vem se desenvolvendo desde 1998. Inclusive, no ano passado, o fórum aprofundou as discussões acerca desse assunto, haja vista, as determinações emanadas do Tribunal de Contas da União(TCU), referentes a instituição de nove Indicadores de Gestão para as Instituições Federais de Ensino Superior, quando da análise da Gestão nas IFES.

Torna-se, portanto, importante historiar um pouco esse processo, para informar que o FORPLAD no tratamento dessa questão, preocupado com os critérios anunciados pelo TCU, operacionalizou uma participação do então Secretário da 6a. Secretaria de Controle Externo do TCU à sua reunião ordinária, em novembro de 2002. O fórum externou sua opinião de que a implantação de indicadores é questão indiscutível nas IFES, mas que os critérios de mensuração e de metodologias  sugeridas pelo TCU requeriam, naquele momento, maior discussão e necessidade de embasamento científico e metodológico, com o envolvimento dos segmentos a eles afetos. Naquela oportunidade o Secretário da 6ª SECEX do TCU, destacou os principais objetivos do tribunal em relação aos indicadores de gestão, mas listou uma série de preocupações que deveriam nortear os trabalhos do TCU. Entre as principais preocupações estão:

“Incapacidade de evidenciar aspectos de cursos ou pesquisas específicos - nível de agregação;

Dificuldade de comparação - IFES complexas e heterogêneas;

Impossibilidade de retratar a qualidade do ensino e pesquisa (exceção “Conceito Capes”) - indicadores quantitativos;

Dificuldades na interpretação - consistência dos dados x desempenho da IFES;

Inviabilidade de se analisar isoladamente os indicadores;

Dificuldade de se estabelecer hierarquia melhor-pior universidade;

Impossibilidade de se identificar causas, servem apenas como subsídios para investigação;

Necessidade de tempo para implementação e maturação dos indicadores;

Inexistência de alguns dados e de série histórica;

Dificuldades frente a utilização imprópria - comparabilidade x padrão;

Dificuldades na definição dos componentes (aluno, professor, custo, etc);

e

Entendimentos diferenciados entre as IFES”.

Posteriormente, já em 2003, as IFES receberam nova orientação do TCU para que esses indicadores passassem a constar apenas de anexos à Prestação de Contas anual das instituições, dado o seu caráter experimental e as diversas discussões ocorridas na reunião com o FORPLAD. 

Sendo assim, esperamos, oportunamente, resgatar  as  discussões acerca  desse  assunto  com 

aquele Egrégio Tribunal pois independentemente da obrigatoriedade legal de elaboração de Relatórios de Prestações de Contas, por parte das IFES, o FORPLAD prosseguiu seus estudos e consolidou uma proposta que contempla mais de 50 Indicadores de Gestão que, dentre eles, podemos listar: Taxa de Sucesso na Graduação, Índice de Diplomado por docente, Aluno/Docente, Índice de crescimento das vagas na graduação, índice de Matrículas na Graduação, Densidade Vestibular, Taxa de Evasão, Taxa de Matrícula Noturna, Taxa de Matrícula fora da Sede, Média dos Conceitos Capes, Taxa de excelência da Pós-Graduação, Taxa de Matrícula na Pós-Graduação, Relação Aluno de Pós-Graduação/Docente Doutor, Produtividade Docente Doutor,Taxa de alunos Bolsistas de Pesquisa, Taxa de Produção Intelectual, Taxa de Patenteamento, Taxa de Alunos executores de ação de extensão, Taxa de professores em atividades de extensão, Número de ações de extensão, Carga Horária dedicada à Extensão, Índice de Titulação Docente, Taxa de Técnico-Administrativos com Curso Superior, Taxa de Docentes em DE, Relação Técnico-Administrativo por Docente, Densidade de Leito Ativo por Médico Residente, Densidade de Internos por Médico, Taxa de Infecção Hospitalar, Taxa de Ocupação no HU, Média de Permanência em HU, Índice de Consultas por Médico, Índice de Internação por Consulta, Taxa de Intervenções Cirúrgicas, além de indicadores relativos a Acervos Bibliográficos e Despesa Corrente/Aluno.

Todos esses estudos fazem parte de um processo em construção e, como tal, estão sujeitos a futuros aperfeiçoamentos, e, neste aspecto, todas as críticas e sugestões serão sempre oportunas e bem vindas. É oportuno registrar que existem metas do FORPLAD em ampliar a discussão sobre este assunto, promovendo análises conjuntas com os diversos fóruns cujo objeto de trabalho é de natureza acadêmica, como o de Graduação, o de Extensão e o de Pesquisa e Pós-Graduação, dentre outros.    

É importante destacar, também, que as IFES vêm trabalhando no sentido de dar maior transparência, para a sociedade, de suas ações, atividades e dificuldades. Neste sentido, a ANDIFES, com o apoio do FORPLAD, publicou a 1ª edição do documento Indicadores de Desempenho das IFES, que se constitui em um importante material que explicita os diversos resultados e o nível de financiamento público obtidos pelo Sistema de 1995 a 2000, demonstrando seu crescimento, suas perdas e suas conquistas.  Esse documento está em fase de atualização para os anos subsequentes e, assim, aquela Entidade publicará novas edições, trazendo à evidência a política educacional superior pública federal no país e os esforços de manutenção e desenvolvimento que o Sistema IFES tem empreendido.

Sendo assim, ratificamos a predisposição do FORPLAD em colaborar com o desenvolvimento desse Sistema, quer nos aspectos de planejamento quer nos de administração e, nestes, integrando a avaliação da forma como já expusemos anteriormente. Objetivamente, a Comissão de Avaliação do MEC poderá contar com as reflexões do Sistema IFES que, com certeza, sugerirá diretrizes e subsídios necessários à construção coletiva de uma proposta que venha ao encontro dos anseios, latentes, das Instituições Federais de Ensino Superior no Brasil.

     Goiânia, 30 de junho de 2003

Profª. Ilka Maria de Almeida Moreira

Coordenadora Nacional do FORPLAD
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